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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE capão da canoa. CONTRATAÇÃO DE CARÁTER EMERGENCIAL PARA FUNÇÕES DE NATUREZA PERMANENTES. ausência dos pressupostos da excepcionalidade e da temporariedade. Leis Municipais nº 3.029/2014, nº 3.031/2014, nº 3.035/2014, nº 3.037/2014 (esta apenas quanto à contratação de 01 cozinheiro e a criação dos três cargos de cozinheiro e de 02 cargos de padeiro), nº 3.040/2014, nº 3.044/2014, nº 3.045/2014, nº 3.047/2014 e nº 3.051/2014. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. 2. São inconstitucionais as legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade sob a titularidade do caráter emergencial, mas que possuem a finalidade de exercer atividades de caráter de natureza permanente. Violação aos artigos 19, inc. IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. 3. Diante da necessidade de organização da administração, fica diferida a modulação de efeitos, num prazo de 180 dias para o atendimento do julgado. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70062786678 
(Nº CNJ: 0471230-42.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA 


	PROPONENTE

	CâMARA DE VEREADORES DO MUNICíPIO DE CAPãO DA CANOA 


	REQUERIDO

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAPãO DA CANOA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 180 dias, a contar da publicação do acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL visando a retirada do ordenamento jurídico  pátrio das Leis Municipais nº 3.029/2014, nº 3.031/2014, nº 3.035/2014, nº 3.037/2014 (esta apenas quanto à contratação de 01 cozinheiro e a criação dos três cargos de cozinheiro e de 02 cargos de padeiro), nº 3.040/2014, nº 3.044/2014, nº 3.045/2014, nº 3.047/2014 e nº 3.051/2014, todas do Município de Capão da Canoa.
Sustenta o proponente que as normas objeto de impugnação autorizam o Poder Executivo Municipal de Capão da Canoa a realizar contratações por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, escudando-se no permissivo do art. 37, inc. IX, da Constituição Federal, sem observar os parâmetros estabelecidos na Carta Magna, tendo as leis em suas exposições de motivos feito referência genérica a situações de aposentadoria, licença, aumento de demanda e readaptação, o que não é suficiente para caracterizar a hipótese excepcional admitida pela Constituição, retirando, também, do Poder Legislativo a possibilidade de verificar a efetiva ocorrência de necessidade temporária de excepcional interesse público. Diz que as Leis em questão autorizaram a contratação temporária, por período de até 12 meses, de 01 psicólogo (Lei n.º 3.029/2014), 15 Professores de Educação Infantil, 05 Professores de Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 03 Professores de Educação Especial, 04 Professores de Língua Portuguesa, 03 Professores de Matemática, 02 Professores de Religião, 03 Professores de Geografia, 02 Professores de Ciências, 03 Professores de Língua Inglesa, 01 Professor de Artes, 22 Auxiliares de Educação Infantil, 03 Auxiliares de Educação Especial, 05 Auxiliares de Biblioteca, 03 Auxiliares de Disciplina, 05 Supervisores de Escola, 05 Secretários de Escola, 02 Orientadores Educacionais, 10 Merendeiras, 02 Instrutores de Informática, 03 Motoristas de Veículos Pesados, 03 Operários, 01 Pedreiro e 01 Pintor (Lei n.º 3.031/2014), 02 Professores de Educação Especial, 02 Professores de Ciências, 02 Professores de Matemática, 02 Professores de Língua Inglesa, 06 Professores de Português, 07 Auxiliares de Educação Infantil e 02 Professores de Língua Espanhola (Lei n.º 3.035/2014), 03 Cozinheiros e 02 Padeiros (Lei n.º 3.037/2014), 01 Professor de Matemática, 02 Professores de Geografia e 01 Assistente Social (Lei n.º 3.040/2014), 12 Professores de Séries Iniciais, 01 Secretário de Escola, 01 Auxiliar de Biblioteca, 01 Supervisor de Escola, 01 Orientador Educacional, 04 Merendeiras, 04 Vigilantes e 01 Auxiliar de Informática (Lei n.º 3.044/2014), 10 Médicos Clínico-Gerais (Lei n.º 3.045/2014), 01 Operador de Máquinas Pesadas (Lei n.º 3.047/2014), 05 Professores de Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Professor de Educação Física (Lei n.º 3.051/2014), cargos que, como se pode observar, são de natureza ordinária e permanente. Afirma que as justificativas apresentadas pelo Prefeito Municipal não explicitam quais foram as necessidades temporárias e o excepcional interesse público que motivaram as contratações autorizadas, tendo o Chefe do Executivo apenas referido genericamente que decorriam de aumento de demanda da população, aposentadorias, licenças e readaptações, circunstâncias que se enquadram no âmbito de contingências normais da Administração, não servindo para justificar contratações emergenciais. Afirma que as leis em questão violam os arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. Pretende sejam retiradas do ordenamento jurídico as Leis Municipais nº 3.029/2014, nº 3.031/2014, nº 3.035/2014, nº 3.037/2014 (esta apenas quanto à contratação de 01 cozinheiro e a criação dos três cargos de cozinheiro e de 02 cargos de padeiro), nº 3.040/2014, nº 3.044/2014, nº 3.045/2014, nº 3.047/2014 e nº 3.051/2014, todas do Município de Capão da Canoa, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal. Pede seja a ação julgada procedente. 

Notificada, a Câmara Municipal de Capão da Canoa prestou informações destacando que as cidades litorâneas possuem característica sazonal, com crescimento populacional no verão, o que faz dobrar as demandas de trabalho no Município, necessitando de um número considerável de servidores, sendo totalmente inversa no inverno, tornando claro que as contratações não estão afrontando qualquer dispositivo constitucional, já que as contratações são de natureza excepcional. Pugna pela improcedência da ação eis que não há inconstitucionalidade a ser declarada.

O PREFEITO MUNICIPAL prestou informações destacando a sazonalidade do Município nas temporadas de verão quando a população aumenta consideravelmente, e a situação emergencial exige respostas imediatas. Pede seja julgada improcedente a ação.

Citado, o EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO apresentou a defesa da norma, nos termos do art. 95, §4º, da Constituição Estadual. Sustentou, em resumo, a presunção de constitucionalidade das leis. Pugnou pela improcedência da ação. 

Com vista dos autos, manifestou-se o douto PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, reiterando os fundamentos lançados na inicial, devendo as citadas Leis serem extirpadas do ordenamento jurídico. Pede a procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou julgando procedente a ação.

Com efeito, o Sr. Procurador-Geral de Justiça de Justiça pede o reconhecimento da inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 3.029/2014, nº 3.031/2014, nº 3.035/2014, nº 3.037/2014 (esta apenas quanto à contratação de 01 cozinheiro e a criação dos três cargos de cozinheiro e de 02 cargos de padeiro), nº 3.040/2014, nº 3.044/2014, nº 3.045/2014, nº 3.047/2014 e nº 3.051/2014, todas do Município de Capão da Canoa, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal.

E, como as contratações temporárias não observam os parâmetros legais, não explicitam quais foram as necessidades temporárias nem o excepcional interesse público que motivaram essas contratações autorizadas, é evidente a necessidade de declaração da inconstitucionalidade delas.

Com efeito, consoante expressa dicção da Constituição Federal e também da Constituição Estadual, o ingresso no serviço público se dá, em regra, mediante concurso público. É, aliás, o que reza o art. 37, da Constituição Federal, quando dispõe: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

.........................................................................................................................
 IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

No mesmo sentido, é o que estabelecem os arts. 19, inc. IV, e 20, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:
Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 
IV- a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

No caso em exame, tenho que as normas impugnadas efetivamente não trouxeram a clara e indispensável definição das necessidades temporárias, apresentando uma sucessiva contratação de servidores para exercerem atividades de caráter regular e permanente, sem o evidente caráter da excepcionalidade, em afronta direta às normas constitucionais.

Nesse sentido, alguns precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARI. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. CARGOS FUNCIONAIS DE CARÁTER PERMANENTE. HIPÓTESE QUE NÃO SE ENQUADRA NAS EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS (ART. 19, INC. IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 37, INC. IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). EXTINÇÃO DA AÇÃO POR PERDA DE OBJETO NO TOCANTE ÀS LEIS N.º 3.789, N.º 3.790, N.º 3.791, N.º 3.792 E N.º 3.793. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE QUANTO ÀS LEIS N.º 3.787, N.º 3.788, N.º 3.806, N.º 3.811 E N.º 3.814. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064502149, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DAS MISSÕES. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 487/2013, 488/2013 E 504/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060656899, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 15/12/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO REJEITADA. MUNICÍPIO DE IMBÉ. LEIS MUNICIPAIS PREVENDO A CRIAÇÃO DE CARGOS TEMPORÁRIOS POR TEMPO DETERMINADO DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. ARTIGOS 37, IX, DA CF E 19, VI, DA CE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL RECONHECIDA. DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO. 1. Rejeitada a preliminar de inadequação da utilização de Ação Direta de Inconstitucionalidade para o fim pretendido pelo Ministério Público. Caso em que o autor indicou expressamente a violação de dispositivos da Constituição Estadual, os quais reproduziam normas contidas da Constituição Federal, situações estas que autorizam o controle de constitucionalidade concentrado pelo Órgão Especial deste Tribunal. 2. Via de regra, o acesso a cargo público deve ser por meio de concurso público, conforme preceituado pelo artigo 37 , II, da Constituição Federal e pelo artigo 20, da Constituição Estadual. No entanto, a contratação temporária de excepcional interesse público é, de acordo com os artigos 37, IX, da CF e 19, VI, da CE, uma das hipóteses em que é dispensada a exigência de realização de concurso público, sendo necessária a criação de lei especificando a hipótese e prevendo prazo determinado para a contratação, bem como a situação de excepcional interesse público que justifica a medida adotada. 3. Caso concreto em que as leis impugnadas prevêem a criação de quantidade significativa de cargos temporários, sem que, contudo, tenha sido descrita a situação de excepcionalidade a justificar a contratação, o que era ainda mais relevante considerando a situação fática do Município e o fato de que as atribuições previstas possuem caráter regular e permanente dentro da estrutura da máquina pública, tendo havido verdadeira burla ao instituto do concurso público. Reconhecida a inconstitucionalidade das normas, e diferidos os efeitos do julgamento pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias para que a Administração Pública possa tomar as providências administrativas necessárias a evitar a interrupção da prestação dos serviços públicos. REJEITADA A PRELIMINAR. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060828308, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 01/12/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.701/2013. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. 1. Alegação de inconstitucionalidade formal no processo legislativo, por ausência de pareceres de comissões e pelo fato de a convocação extraordinária ter sido realizada pelo Presidente da Câmara de Vereadores não prospera, pois não há previsão constitucional nesse sentido. 2. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de técnico em enfermagem, assistente administrativo, oficial administrativo e engenheiro civil, são atividades permanentes dentro da estrutura administrativa municipal. Inconstitucionalidade material configurada. 3. Alegação de inconstitucionalidade material por criação de despesas sem previsão orçamentária não prospera, porquanto já havia previsão na lei anterior (art. 41 da Lei Municipal 1.230/2010, fl. 79, declarada parcialmente inconstitucional na Adin 70054319371), bem como há previsão no art. 6º da lei ora objurgada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058756024, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 08/09/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEIS MUNICIPAIS N°S 2.805/2012 E 2.806/2012. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de motoristas é atividade permanente dentro da estrutura municipal. É inconstitucional a contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem que revestidos do caráter de excepcionalidade nem atendem à situação temporária. Precedentes desta Corte. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051677128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
Com tais considerações, estou acolhendo, também, os doutos argumentos expendidos no parecer elaborado pelo EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA , que peço vênia para transcrever, in verbis:
1. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município, pela Casa Legislativa Municipal e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, cujos fundamentos ora se reitera inteiramente.

2.1. No caso em testilha, as leis municipais vergastadas, de Capão da Canoa, autorizaram a contratação temporária, por período de até 12 meses, de 01 psicólogo (Lei n.º 3.029/2014
), 15 Professores de Educação Infantil, 05 Professores de Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 03 Professores de Educação Especial, 04 Professores de Língua Portuguesa, 03 Professores de Matemática, 02 Professores de Religião, 03 Professores de Geografia, 02 Professores de Ciências, 03 Professores de Língua Inglesa, 01 Professor de Artes, 22 Auxiliares de Educação Infantil, 03 Auxiliares de Educação Especial, 05 Auxiliares de Biblioteca, 03 Auxiliares de Disciplina, 05 Supervisores de Escola, 05 Secretários de Escola, 02 Orientadores Educacionais, 10 Merendeiras, 02 Instrutores de Informática, 03 Motoristas de Veículos Pesados, 03 Operários, 01 Pedreiro e 01 Pintor (Lei n.º 3.031/2014
), 02 Professores de Educação Especial, 02 Professores de Ciências, 02 Professores de Matemática, 02 Professores de Língua Inglesa, 06 Professores de Português, 07 Auxiliares de Educação Infantil e 02 Professores de Língua Espanhola (Lei n.º 3.035/2014
), 03 Cozinheiros e 02 Padeiros (Lei n.º 3.037/2014
), 01 Professor de Matemática, 02 Professores de Geografia e 01 Assistente Social (Lei n.º 3.040/2014
), 12 Professores de Séries Iniciais, 01 Secretário de Escola, 01 Auxiliar de Biblioteca, 01 Supervisor de Escola, 01 Orientador Educacional, 04 Merendeiras, 04 Vigilantes e 01 Auxiliar de Informática (Lei n.º 3.044/2014
), 10 Médicos Clínico-Gerais (Lei n.º 3.045/2014
), 01 Operador de Máquinas Pesadas (Lei n.º 3.047/2014
), 05 Professores de Anos Iniciais do Ensino Fundamental e Professor de Educação Física (Lei n.º 3.051/2014
), cargos que, como se pode observar, são de natureza ordinária e permanente.

As justificativas apresentadas pelo Prefeito Municipal para as contratações pretendidas (Exposições de Motivos das fls. 177, 181/2, 186, 326, 189, 193/4, 200, 197 e 313), de outra parte, salvo, apenas, o caso de 02 dos cozinheiros e dos 02 padeiros referidos na Lei n.º 3.037/2014
, cujos titulares pediram demissão ou entraram em licença
, não explicitam quais foram as necessidades temporárias e o excepcional interesse público que motivaram as contratações autorizadas, tendo o Chefe do Executivo referido, tão somente, de forma genérica, que decorriam de aumento de demanda da população, aposentadorias, licenças e readaptações, circunstâncias que se enquadram, claramente, no âmbito de contingências normais da Administração, não servindo, pois, de motivo idôneo para justificar contratações emergenciais.

Além disso, o Município, embora tenha realizado concurso público em 2011 (fls. 152/63), vem adotando a prática de contratar emergencialmente servidores desde 2010, como comprovam as cópias das leis municipais acostadas às fls. 48/151, evidenciando que a necessidade dos servidores contratados longe está de ser temporária.

As leis atacadas, assim, não atendem os requisitos da temporariedade da função e o excepcional interesse público, restando integralmente maculadas. 

Não se tem dúvida de que a gestão pública é complexa, não podendo a Administração se omitir nos serviços a serem prestados, até mesmo em razão da continuidade e da essencialidade de tais serviços. 

Entretanto, não pode a Administração Pública, valendo-se dessas circunstâncias, autorizar contratações temporárias além das hipóteses constitucionalmente permitidas.

As contratações de que se tratou, celebradas com amparo no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, não constituem meio idôneo para o preenchimento de cargos públicos vagos por qualquer motivo, não podendo servir de escudo para legitimar ações que visem simplesmente burlar o princípio do concurso público estatuído no inciso II do mesmo artigo 37 da Carta da República. Tais contratações, fruto da falta de planejamento e zelo com o interesse público, vão de encontro à sistemática constitucional e, ainda que amparadas por lei específica, transformam a exceção em regra e a transitoriedade em permanência.

Note-se que as contratações autorizadas são para suprir falta de servidores ocupantes de cargos e empregos públicos que não evidenciam uma situação excepcional e imprevisível, sendo de caráter permanente.  E, ainda pior, estas leis vêm sendo reeditadas por anos, revelando que a necessidade de concurso público é pungente.  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEI MUNICIPAL N° 4.752/2013 E DECRETO N° 14.885/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058530858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 08/09/2014)

As dificuldades financeiras do Município, de outra banda, não servem para justificar a não realização de concurso público, mormente quando a Administração opta por contratações temporárias fora das hipóteses constitucionais.  

Por tudo isso, não há dúvida quanto ao vício das leis objurgadas, por violar os artigos 8º, caput, e 19, caput, incisos I e IV, da Constituição Estadual e, por simetria, o artigo 37, caput, incisos II e IX, da Constituição Federal, permitindo a contratação temporária de servidores ao arrepio dos ditames constitucionais. 

2.2. As leis objurgadas, além disso, padecem, também, de outro vício de inconstitucionalidade, pois criam cargos e empregos públicos temporários para serem providos por contratados temporários, afrontando as normas constitucionais que regem a criação e a forma de investidura dos cargos e empregos públicos.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso II, dispõe que a investidura em cargo ou emprego público depende da prévia aprovação em concurso público, excepcionadas, tão somente, as hipóteses de nomeação para cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração.

Nessa mesma senda, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 20, caput, dispõe:

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.[...].

As contratações por tempo determinado, de outra banda, como fixado no próprio texto constitucional
, destinam-se a suprir faltas de pessoal temporárias e de excepcional interesse público verificado pela Administração em determinado período, sendo forma precária de ocupação de cargos e empregos públicos, não se confundindo, pois, com a investidura em cargo ou emprego público.

Nesse sentido, já se posicionou o Supremo Tribunal Federal: 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. LEI FEDERAL Nº 11.550/2006 E LEI MUNICIPAL Nº 818/2006. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 1º.02.2013. O exame da alegada ofensa ao art. 5º, LIV e LV, da Constituição Federal dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional aplicada à espécie, o que refoge à competência jurisdicional extraordinária, prevista no art. 102 da Constituição Federal. O acórdão recorrido decidiu que os servidores temporários não possuem direito à efetivação definitiva no cargo público, pois estão vinculados ao Quadro Municipal de maneira precária, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, e que a regra para o ingresso em cargo público efetivo é a realização de concurso público. Na hipótese, trata-se de Agentes Comunitários de Saúde contratados pela Administração Pública Municipal à luz da Lei Federal nº 11.550/06 e Lei Municipal nº 818/2006. Divergir desse entendimento exigiria o reexame da moldura fática constante nos autos e a análise de normas infraconstitucionais aplicáveis à espécie, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. Agravo regimental conhecido e não provido (ARE 791.600 AgR/PE, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, j. em 14/10/2014)
É nesse sentido, também, a doutrina, citando-se, entre outros, Maria Sylvia Zanella Di Pietro
:

A Constituição de 1988 restringiu ainda mais, pois, de um lado, previu regime jurídico único (hoje não mais exigido, em decorrência da Emenda Constitucional n.º 19/98), regime esse que poderia ser estatutário ou contratual, a critério de cada unidade da federação; de outro lado, previu, em caráter de excepcionalidade, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, a possibilidade de contratação por tempo determinado. Esses servidores exercerão funções, porém não como integrantes de um quadro permanente, paralelo ao dos cargos públicos, mas em caráter transitório e excepcional.

Exatamente por isso, os servidores contratados emergencialmente exercem atribuições sem que lhes corresponda um cargo ou emprego
 específico, justamente porque a contratação por tempo determinado não é forma de investidura em cargo ou emprego público, mas modelo precário criado para possibilitar o atendimento de necessidades de pessoal específicas, temporárias e de excepcional interesse público, onde o contratado exerce uma função pública, mas não titula qualquer cargo ou emprego público.

Nesse contexto, não há dúvida de que os dispositivos das leis impugnadas - parágrafo 2º do artigo 1º de cada uma das normas legais vergastadas -, afrontam as Cartas Federal e Estadual, pois criam cargos e empregos públicos temporários para serem providos por pessoas contratadas por tempo determinado, o que desborda das hipóteses constitucionalmente autorizadas.

É evidente que o Prefeito Municipal de Capão da Canoa tem a iniciativa legislativa para apresentar projetos que criam cargos ou empregos públicos ou, ainda, que autorizam a contratação emergencial de servidores.

Entretanto, não pode ele, sob esse fundamento, criar uma nova modalidade de investidura em cargos e empregos públicos, criando-os para serem providos por meio de contratação por tempo determinado, o que a Constituição não autoriza.  

Nessa toada, imprescindível a retirada do ordenamento jurídico destes dispositivos das leis atacadas, por afronta ao artigo 37, incisos II e IX, da Constituição Federal e artigos 8º, caput, 19, inciso IV, e 20, caput, da Constituição Estadual.

2. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgada integralmente procedente a ação, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 3.029/2014, n.º 3.031/2014, n.º 3.035/2014, n.º 3.037/2014 (esta, apenas, quanto à contratação de 01 cozinheiro por tempo determinado e a criação dos três cargos de cozinheiro e 02 cargos de padeiro), n.º 3.040/2014, n.º 3.044/2014, n.º 3.045/2014, n.º 3.047/2014 e n.º 3.051/2014, todas do Município de Capão da Canoa, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, inciso IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IX, da Constituição Federal.
Por fim, para que a Administração possa se adequar sem que a população venha a sofrer com a interrupção dos serviços públicos, penso que se mostra adequado determinar que sejam diferidos os efeitos do presente julgado pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias). 

ISTO POSTO, julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 3.029/2014, nº 3.031/2014, nº 3.035/2014, nº 3.037/2014 (esta apenas quanto à contratação de 01 cozinheiro e a criação dos três cargos de cozinheiro e de 02 cargos de padeiro), nº 3.040/2014, nº 3.044/2014, nº 3.045/2014, nº 3.047/2014 e nº 3.051/2014, todas do Município de Capão da Canoa, por ofensa aos arts. 8º, caput, e 19, caput, inc. IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inc. II e IX, da Constituição Federal, no entanto, diferidos os efeitos da decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062786678, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 180 DIAS, A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO."






� Fls. 175/6.


� Fls. 178/80.


� Fls. 183/5.


� Fls. 323/4.


� Fls. 187/8.


� Fls. 190/1.


� Fls. 198/9.


� Fls. 195/6.


� Fls. 321/2.


� A contratação do terceiro cozinheiro não tem qualquer justificativa, pois apenas duas cozinheiras entraram em licença – fl. 326.


� Fl. 326.


� Art. 37 – [...].


IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;


[...].


� MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO, Direito Administrativo. 20ª ed. São Paulo: Atlas, 2007. p. 484.


� Idem,p.483.
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